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Resumo 

 
GOMES, Priscila Ferreira. O Golpe de 1964 no Ensino de História: o uso da im- 

prensa como fonte histórica. 2021. 43 f. Trabalho de Conclusão de Curso (Especi- 

alização em Ensino de História) – Colégio Pedro II, Pró-Reitoria de Pós-Graduação, 

Pesquisa, Extensão e Cultura, Rio de Janeiro, 2021. 

 

 
O presente trabalho tem como objetivo refletir sobre a atuação de um título da cha- 

mada imprensa empresarial brasileira no contexto histórico que resultou no Golpe ci- 

vil-militar de 1964. A partir do Correio da Manhã e da análise dos editoriais mais em- 

blemáticos publicados naquele contexto de crise - “Fora!” e “Basta!” - o trabalho pro- 

põe que os alunos atuem como agentes do processo de ensino e aprendizagem e 

utilizem a imprensa como fonte histórica. 
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INTRODUÇÃO 

Os jornais são importantes porta-vozes de determinados grupos da sociedade e, 

por isso, fontes fundamentais quando se pretende estudar a cultura, os embates e 

dilemas sociais de certa época. Através deles, que exercem a função de importantes 

personagens políticos, afirma-se um ponto de vista particular para o restante da 

sociedade. Ou seja, os periódicos tentam conquistar o poder simbólico de fazer ver e 

fazer crer, de confirmar ou de transformar certa visão de mundo (Bordieu, 1999, p.14). 

O Correio da Manhã,1 conhecido como jornal de oposição e frequente repre- 

sentante da classe média brasileira, apesar de ter sido a favor da posse de João Gou- 

lart, em 1961, apoiou sua queda e, portanto, o movimento civil-militar que foi respon- 

sável por sua derrubada. Tal apoio – em um primeiro momento, digamos que fervoroso 

– pode ser percebido através de editoriais, como o “Basta! ” e o “Fora”, exigindo a 

saída de Jango e “defendendo a manutenção dos princípios democráticos”, que seria 

representada pela chegada do novo regime. Nota-se que a mídia é parte integrante 

do jogo político e da construção do acontecimento histórico (Abreu, 1995, p.9). 

Este periódico, fundado em 15 de junho de 1901 por Edmundo Bittencourt, ad- 

vogado e jornalista do jornal em seus anos iniciais, utilizou o material e o prédio onde 

funcionou o antigo jornal A Imprensa, de Rui Barbosa, localizado na rua Moreira Cé- 

sar, número 117. No editorial de sua primeira edição, o jornal afirmava não ser a favor 

de partido nenhum, colocando-se a favor da causa do povo. 

É a partir do primeiro momento de apoio ao golpismo civil-militar que derrubou 

João Goulart e a democracia brasileira, ou seja, mais precisamente entre os meses 

de março e abril do ano de 1964, que este trabalho privilegia. O objetivo é compreen- 

der não somente os fatos ocorridos na época, mas também como a imprensa se po- 

sicionou e atuou em um período tão dramático da história brasileira. 

 
 
 
 
 
 
 

 

1 O acervo do jornal encontra-se em diversos lugares: seus originais estão localizados no Ar- 
quivo de São Paulo; e em microfilme, na Biblioteca Nacional, no Rio de Janeiro. Já seus arquivos ico- 
nográficos e alguns textos encontram-se no Arquivo Nacional. Atualmente, os seus periódicos encon- 
tram-se digitalizados no site da Biblioteca Nacional. 
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disponíveis na Hemeroteca da Biblioteca Nacional, levando em conta principalmente 

seus editoriais. 

De acordo com Eduardo Chammas (2011, p.4), transformar os editoriais dos 

periódicos em objeto de pesquisa nos permite observar com mais clareza os interes- 

ses do jornal, bem como o seu posicionamento político no campo dos embates sociais 

mais amplos vivenciados pela sociedade brasileira. O interesse em trabalhar com a 

temática do Golpe de 1964 surgiu por causa da grave situação vivida pela democracia 

brasileira no presente. 

O revisionismo historiográfico surgiu como uma das armas mais empregadas 

pelo movimento de extrema direita liderado pelo atual presidente, Jair Bolsonaro, 

como forma de justificar o injustificável: o regime ditatorial (1964-1985), tema sensível 

ainda nos dias atuais, dado que nossa transição para a democracia fora feita sem a 

necessária culpabilização dos agentes do Estado responsáveis pelos crimes contra 

os direitos humanos praticados ao longo dos 21 anos de ditadura. A fraqueza no en- 

frentamento dessas mazelas corroeu, e ainda corrói, nosso tecido democrático, forta- 

lecendo posições de enaltecimento desse período que tem sido capaz de produzir 

uma disputa no campo da memória histórica que jamais ocorreria caso os valores 

democráticos fossem hegemônicos em nossa sociedade.  Na era das Fake News2, 

que grassam no mundo digital, e da persistente perseguição aos professores do 

campo democrático, qualificados como “doutrinadores”, faz-se necessário enfrentar a 

temática revisitando os embates que mobilizaram diferentes grupos sociais ao longo 

do período em que João Goulart governou o país a partir da análise do papel da im- 

prensa enquanto agente político e das memórias que ganharam projeção no espaço 

público a partir da análise desse material jornalístico. Logo, trabalhar esse campo de 

disputas na sala de aula apenas faz sentido se orientado pela busca obstinada de 

recompor a ação de certas forças sociais - imprensa empresarial incluída - que, em 

nome da democracia, a golpeou, levando o país a vivenciar um dos períodos mais 

sombrios da sua história recente. 

 

2 Fake News termologia adotada para tratar das desinformações: notícias falsas vinculadas nas mí- 
dias e redes sociais. Buscam manipular a informação sem de fato representar a realidade, assim 
como Perseu Abramo defende como uma realidade artificial. Segundo Eugênio Bucci, as fake News 
simulam a linguagem jornalística e adotam os jargões do jornalismo, sem ser jornalismo, sendo im- 
possível encontrar o autor e ter com quem reclamar de seu conteúdo. 
BUCCI, Eugênio. News não são fake- e fake não são News. In. BARBOSA, Mariana (org.) Pós-ver- 
dade e fake News: reflexões sobre a guerra das narrativas. 1-Ed.- Rio de Janeiro: Cobogó, 2019. 
P. 38. 
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O Correio da Manhã caracterizava Jango como antidemocrático, como um in- 

citador de inseguranças e incertezas políticas e com esse discurso apoiava que hou- 

vesse uma intervenção em seu governo se necessário. O editorial o Comício publi- 

cado em 13 de fevereiro de 1964, apontava que: 

Uma expectativa tensa caracteriza hoje, nesta sexta feira 13, o País. 

Há um comício, em que participará o presidente da República. E este comí- 

cio foi, artificialmente, transformado em centro político de uma nação de 70 

milhões de habitantes. (...) 

 
Constitui verdadeiro absurdo que, em pleno regime democrático, um 

comício possa provocar o pânico. Criou-se, porém, no País a expectativa 

angustiante de uma explosão social. Não se sabe como será. E, desde que 

o comício é o primeiro acontecimento que surge, a imaginação popular con- 

centrou-se em seu desfecho. (...) Fala-se em golpe, em revolução e em 

guerra civil. Nada disso acontecerá. Ainda estamos livres do trágico. Mas 

infelizmente já caímos no ridículo. Senão, consideremos a situação com um 

pouco de calma. 

 
Quem pode destruir as instituições? Esses grupos de camponeses 

que invadem terras e logo são forçados a recuar? Os sindicatos rurais ainda 

em formação? As milícias de fazendeiros? Os líderes sindicais mais afoitos? 

Evidentemente que não. Só as Forças Armadas poderiam mudar o regime. 

Poderiam em tese, mas de fato, não podem. 

 
Na verdade, as Forças Armadas estão em condições de restabele- 

cer a ordem em qualquer recanto do País. (...). Ninguém tem dúvida de que 

os comandantes militares que se atreverem a dar qualquer ordem no sen- 

tido de ferir a legalidade deixarão imediatamente de ser obedecidos. (...) Há 

ainda que considerar o problema das reformas de base. Não podem ser adi- 

adas. Não podem continuar servindo de pretexto para intimidações e mano- 

bras extremistas. Há a mesma deturpação tendente a criar clima de agita- 

ções e temores artificiais hoje implantados no País. É pura farsa. 

 
O Sr. João Goulart e o Congresso terão uma ótima oportunidade de 

não serem incluídos nessa farsa, chegou o momento inadiável de defini- 

ções. Mas de definições reais e não de definições demagógicas. (...).Neste 
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momento estamos denunciando a farsa. Com os próximos acontecimentos 

estaremos aptos a denunciar todos os farsantes.3 

Apesar de se colocarem a favor das reformas de base, caracterizavam o presi- 

dente como um demagogo e que queria instaurar a desordem na cidade e utilizar o 

comício como palanque político. Nesse sentido, a escolha pelo Correio da Manhã se 

dá pela observação em suas diferentes vozes, em como esse periódico da imprensa 

empresarial criava uma realidade, ocultando ou fragmentando as informações, sendo 

os donos da rede de poder que tentavam informar o leitor com um consenso de ver- 

dades, como um produto acabado. (Barbosa,2000, p.264-266). O trabalho busca no 

processo de ensinoaprendizagem fazer com que o aluno dialogue com as vozes do 

jornal e questionem como o jornal tenta ser o portador da vontade de seus leitores, 

classe média conservadora em sua maioria, e participar da história do Brasil como um 

guardião de sua memória, do quê e como vale a pena lembrar do período emblemático 

de março e abril de 1964. 

 
1. O GOVERNO JOÃO GOULART 

 
Com o fim do governo Juscelino Kubitschek e o avanço do processo eleitoral 

de 1960, surgiram as candidaturas de Jânio Quadros pelo PTN (Partido Trabalhista 

Nacional), com apoio de Carlos Lacerda e a UDN (União Democrática Nacional), o 

General Henrique Teixeira Lott pela coligação PSD-PTB (Partido Social Democrata- 

Partido dos Trabalhadores do Brasil) e Adhemar de Barros pelo PSP (Partido Social 

Progressista). Jânio foi eleito com 48% dos votos e João Goulart foi reeleito para vice- 

presidente pelo PTB com o apoio do PSD com 38% dos votos. (Figueiredo, 1993, 

p.35). 

De acordo com Boris Fausto, (2013, p.372) Jânio era o candidato favorito 

desde a campanha, com o slogan de que iria varrer a corrupção do país, conquistando 

o apoio da classe média anti-getulista e buscando a moralização dos costumes políti- 

cos. Já João Goulart, enfatizava a necessidade de mudanças econômicas e sociais, 

lançando um programa de reformas como vice-presidente. 

 

 
3Editorial intitulado Comício, publicado no Correio da Manhã, em, 13 de fevereiro de 1964, nº 27760, 

ano; LXIII, primeiro caderno, página 6. 
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Foi a primeira vez que um presidente tomava posse em Brasília, mas devido 

ao estilo de governo personalista e suprapartidário provocou conflitos com o Con- 

gresso e começou a perder apoio dos conservadores, principalmente da UDN. Por 

exemplo, com políticas contraditórias como uma política externa independente, Jânio 

condecorou Che Guevara, após a Revolução Cubana e o astronauta russo Yuri Ga- 

garin com a Ordem do Cruzeiro do Sul, a mais importante medalha nacional. (Fausto, 

2013, p.374). Quando apresentou a sua renúncia após sete meses de governo, todos 

os partidos aceitaram, apesar da resistência à aceitação de seu sucessor e vice-pre- 

sidente João Goulart. 

Após a entrega da faixa presidencial por Jânio, o presidente da Câmara dos 

Deputados, Ranieri Mazzilli informou ao Congresso que os ministros militares não 

aceitavam o retorno de João Goulart para assumir a Presidência, ameaçando-o, in- 

clusive, com a prisão. (Schwarcz; Starling 2015, p.434). O desconforto dos partidos 

de oposição com a posse de Jango vinha de sua liderança no campo do movimento 

trabalhista, razão pela qual propuseram junto ao Congresso formas de manterem as 

instituições democráticas, desde que fossem diminuídos os poderes de Goulart. O 

veto dos militares também era relacionado ao seu histórico político como Ministro do 

Trabalho de Getúlio Vargas, assim como o seu apoio a movimentos grevistas e sua 

simpatia aos governos comunistas da URSS e da República Popular da China, país 

na qual Jango estava em missão diplomática no momento da renúncia de Jânio Qua- 

dros. (Figueiredo,1993 p.36-37). 

Essas transições de governo estavam acontecendo durante a Guerra Fria, pe- 

ríodo histórico marcado pela bipolarização do mundo entre EUA e URSS, as duas 

superpotências a encarnar, respectivamente, o projeto capitalista e o socialista. To- 

davia, de acordo com Daniel Aarão Reis (2004, p.33), nem as direitas nem as esquer- 

das do país eram manipuladas pelas superpotências, mas usavam os seus ideais para 

fins de propaganda sem perder a autonomia política da época. Importante ressaltar 

que o uso dos embates ideológicos se deu principalmente para a construção da me- 

mória dos eventos que se sucederam por cada grupo. 

De acordo com Argelina Figueiredo, a democracia dura apenas se é tornada 

duradoura pelas partes em conflito, ou seja, se todas as forças políticas acharem que 
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é melhor submeter os seus interesses e valores às instituições. Nesse momento, gru- 

pos de esquerda e de oposição formaram uma coalizão democrática no Congresso 

para fazer com que a Constituição fosse cumprida, em seu Art. 79. (Figueiredo,1993, 

p.38). Dentro desse grupo, estavam políticos tradicionais, burguesia industrial de porte 

médio, setores agrários do sul do país, frustrando os interesses de multinacionais e 

associados e alguns militares da ESG, Escola Superior de Guerra. (Dreifruss,2006, 

p.130). Importante ressaltar que o grupo de ministros que atuaram para vetar a posse 

de Jango eram militares- General Odílio Denys, da Guerra, Brigadeiro Grün Moss, da 

Aeronáutica e o Almirante Sílvio Jeck, da Marinha- mas, havia também os que apoia- 

vam a legalidade e cumprimento da Constituição. 

Leonel Brizola se tornou a primeira liderança civil a resistir a um golpe militar. 

(Schwarcz; Starling, 2015, p.435). O então governador do Rio Grande do Sul e cu- 

nhado de Jango foi o responsável por promover a Campanha da Legalidade no seu 

estado, que contou com o apoio do General Machado Lopes, comandante do III Exér- 

cito. (Fausto, 2015, p.377). Brizola, que no momento era um político de oposição, vin- 

culado ao PTB- Partido Trabalhista Brasileiro, era simpatizante de Getúlio Vargas e 

como o ex-presidente dialogava com os trabalhadores, adquiriu uma estação de rádio 

para transmitir palavras de ordem do movimento para todo o país- a Rede da Legali- 

dade. Essa campanha mobilizou a opinião pública em favor da posse de Jango por 

todo o país, fomentando o sentimento legalista. (Figueiredo,1993, p.40). 

Outros grupos sociais também exigiam o cumprimento da Constituição, como 

setores da Igreja Católica, estudantes da UNE- União Nacional dos Estudantes- e a 

OAB- Ordem dos Advogados do Brasil-, associações comerciais, profissionais e inte- 

lectuais e os governadores de diferentes partidos. Quem defendeu abertamente o veto 

dos militares foi o governador da Guanabara, Carlos Lacerda (UDN) e o jornal O Es- 

tado de São Paulo (Schwarcz; Starling, 2015, p.435). O Correio da Manhã, apesar de 

ser um jornal de oposição a Jango, defendeu a posse do vice-presidente em cumpri- 

mento a legalidade da democracia e a Constituição de 1946. 

Após a crise que tinha se instaurado para a posse de Jango, o Congresso en- 

controu uma saída - mudar o regime de governo de presidencialista para parlamenta- 

rista e dessa forma legitimar o artigo 79 da Constituição Federal de 1946, em caso de 

impedimento para o cargo de Presidente, o Vice-Presidente assume a vaga. Para isso, 
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o senador Afonso Arinos obteve a concordância de Goulart e o apoio do General Er- 

nesto Geisel, chefe do Gabinete Militar, para intermediar o diálogo entre os políticos 

que apoiavam a mudança do sistema de governo com os ministros militares. O Con- 

gresso debateu rapidamente um projeto de mudança para o parlamentarismo com as 

medidas institucionais aprovadas. (Figueiredo,1993, p. 44-45). 

Segundo Figueiredo, apesar da coalizão democrática discordar da forma pela 

qual os ministros militares atuavam para impedir a posse de João Goulart, comparti- 

lhavam dos receios dos mesmos, aceitando as restrições aos poderes do novo presi- 

dente, delineadas pela abrupta mudança constitucional. Para os militares da ala Le- 

galista, o parlamentarismo permitia a manutenção dos poderes constitucionais de 

Goulart e ao mesmo tempo reduzia os seus poderes reais. Para os partidos conser- 

vadores, o parlamentarismo impedia a ruptura institucional e reduzia os riscos de im- 

plementação de políticas contrárias aos seus interesses. Para o PSD, o parlamenta- 

rismo os deixaria com o protagonismo político, visto serem maioria no Congresso, 

permitindo assim recuperarem a influência sobre a administração central e as políticas 

do governo. Para o PTB e os representantes socialistas, essa mudança de regime de 

governo representou um golpe branco. (Figueiredo,1993, p.46-47). 

João Goulart assumiu a presidência em 7 de setembro de 1961 em um modelo 

de governo em que precisava obter maioria no Congresso para governar, já que o 

Legislativo ganhou força com o Parlamentarismo. Para tal, Jango articulou a posse de 

Tancredo Neves como Primeiro Ministro e estimulou um gabinete montado pelo PSD- 

PTB E UDN- gabinete de conciliação nacional. (Schwarcz; Starling, 2015, p.437). 

Além disso, o sistema parlamentarista tinha caráter temporário, visto que estava pre- 

visto um referendum nove meses antes do final do mandato de Goulart para a popu- 

lação escolher entre o parlamentarismo e o presidencialismo. (Figueiredo, 1993, p.50). 

Na década de 1960, o Brasil estava passando pelas transições do governo Jus- 

celino Kubitscheck, marcado pela convergência de interesses entre as companhias 

multinacionais com setores da indústria brasileira. Isso proporcionou uma trégua para 

que Jânio Quadros fosse visto como o candidato do bloco modernizante conservador: 

multinacionais e associados e o setor agroexportador. Após a eleição de Jânio, esse 

grupo que o apoiou em sua candidatura juntamente com a CONCLAP – Conselho 
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Superior das Classes Produtivas- fez com que ele assinasse um documento reafir- 

mando o papel das empresas privadas e do capital estrangeiro para o desenvolvi- 

mento do país, bem como outras exigências, por exemplo, o controle da mobilização 

popular e da intervenção estatal na economia e a redefinição das funções do Estado. 

(Dreifuss,1986, p.125-126). 

De acordo com Dreifuss, a renúncia de Jânio e a mobilização para que Jango 

assumisse a presidência fez com que o grupo empresarial começasse a articular jun- 

tamente com os militares que apoiaram o ex presidente e fizeram parte de seu go- 

verno, um bloco civil militar para subverter a política populista, pois se sentiam amea- 

çados pela ascensão do vice-presidente. 

Com o avanço dos anos de 1960, ganhou projeção a pressão de grupos sociais 

junto às instituições democráticas como meio de dar prioridade às reformas socioeco- 

nômicas e políticas. (Figueiredo,1993, p.22). A tensão no bloco social contrário a João 

Goulart, composto pelos empresários das companhias multinacionais e associadas, 

aumentou após as medidas governamentais que contrariavam os seus interesses, 

como a Lei de remessa de lucros de 1962. Essa lei restringia a remessa de lucros 

pelas multinacionais, impedindo a saída da maior parte do capital para as suas matri- 

zes. O controle mais rigoroso das atividades do capital transnacional no Brasil dimi- 

nuía o privilégio concedido nos governos anteriores, principalmente os de Juscelino e 

Jânio, quando os capitais nacionais e estrangeiros eram tratados em condições de 

igualdade. (Dreifuss, 1986, p.131). 

De acordo com Boris Fausto (2013, p.377-380), dentre os novos grupos sociais 

a firmar aliança com Jango estavam a Liga Camponesa, os estudantes, parte Igreja 

Católica que integrava a CNBB – Confederação Nacional dos Bispos do Brasil- e o 

movimento operário. Tal bloco passou a pressionar o governo com o intuito de levá-lo 

a avançar com a aprovação das reformas de base, vistas como fundamentais para 

promover mudanças que ajudassem a combater diversas questões até então margi- 

nalizadas no país. Todavia, após as eleições de 1962, e a crescente mobilização dos 

movimentos de esquerda mais radicais, a ala conservadora da Igreja Católica passou 

a fazer coro junto à mobilização contrária ao governo. (Reis,2004, p.37). As reformas 

de base incluíam diferentes setores sociais e econômicos, como: 
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A reforma agrária avançava sobre o latifúndio, e impactava a produ- 

ção e a renda do campo; a reforma urbana interferia no crescimento desor- 

denado das cidades, planejava o acesso à periferia e combatia a especulação 

imobiliária; a reforma bancária previa uma nova estrutura financeira sob con- 

trole do Estado; a reforma eleitoral poderia alterar o equilíbrio político, com a 

concessão do direto de voto aos analfabetos- cerca de 60% da população 

adulta- e aos soldados, e com a legalização do Partido Comunista; a reforma 

do estatuto do capital estrangeiro regulava a remessa de lucros para o exte- 

rior e estatizava o setor industrial estratégico. A reforma universitária aca- 

bava com a cátedra, e reorientava o eixo do ensino e da pesquisa para o 

atendimento das necessidades nacionais. (Schwarcz; Starling, 2015, p.439- 

440). 

 

Ao mesmo tempo em que esses grupos apoiavam as propostas de Jango, a 

partir de 1962, com as eleições que ocorreram para renovar o Congresso, uma novi- 

dade na cena política ganhou relevo: a presença do financiamento das candidaturas 

oposicionistas por organismos extrapartidários como o IBAD e IPES, respectivamente, 

Instituto Brasileiro de Ação Democrática e Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais. 

O IBAD funcionava desde 1959 no Rio de Janeiro e contava com contribuições 

de empresários brasileiros e estrangeiros, tinham apoio da CIA, agência de informa- 

ções estadunidense. O objetivo de sua atuação era defender o país do comunismo e 

debater os aspectos econômicos, políticos e sociais da realidade brasileira. Já o IPES 

foi fundado no final de 1961 por um grupo de empresários do Rio de Janeiro e São 

Paulo e de alguns oficiais da ESG. Ambas instituições promoveram campanhas con- 

trárias ao governo Jango. O IBAD financiava campanhas de políticos de oposição ao 

governo, buscando aumentar a frente oposicionista no Congresso, todavia, como foi 

feito de maneira ilegal à luz da legislação da época, uma CPI foi aberta para compro- 

var as irregularidades, o que veio a resultar no seu fechamento em 1963. Já o IPES 

agia em duas frentes: promovia, por um lado, manifestações anticomunistas e anti 

governistas, custeando as campanhas, e, por outro, planejava organizar novo projeto 

de governo e país aberto ao fluxo de capital externo e com viés marcadamente auto- 

ritário. (Schwarcz; Starling, 2015, p. 440-441). 

Dentre os apoiadores de Jango estavam as classes trabalhadoras, a pequena 

e média burguesia industrial, o setor agrário que produzia para o mercado interno, na 
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tentativa de criar um bloco do poder agroindustrial amparado pelos trabalhadores ur- 

banos e pelo campesinato mobilizado para tentar conter o poder das multinacionais. 

(Dreifuss,1986, p.130). O avanço desse conjunto de reformas durante o governo 

Jango esbarrou, portanto, no sistema de governo parlamentarista, que tornava ainda 

mais difícil a obtenção de maioria no Congresso. 

A reforma agrária trazia mais tensão no Congresso. O plano governamental 

classificava que o acesso à terra deveria ser obtido mediante uma política fiscal vol- 

tada para a punição das propriedades improdutivas. Francisco Julião, líder da Ligas 

Camponesas, juntamente com outros membros da liga e de dirigentes comunistas no 

I Congresso Nacional de Lavradores e Trabalhadores do Campo aprovaram a Decla- 

ração de Belo Horizonte onde definiram que a reforma agrária deveria ser radical. 

Parte defendia a expropriação de terras sem indenização prévia e outros defendiam o 

sindicalismo do trabalhador rural e a extensão da legislação trabalhista. O avanço do 

Estatuto do Trabalhador Rural só foi assinado em março de 1963. (Fausto,2013. 

p.379). 

No Congresso Nacional, a discussão sobre a reforma agrária já era vigente no 

governo de Jânio Quadros, sobre a forma de indenização da terra desapropriada. 

Goulart oscilava entre negociar mais incisivamente junto ao Legislativo e atender as 

demandas da esquerda que o apoiava, visto que o seu maior interesse era recuperar 

os poderes totais do presidencialismo, com o plebiscito e promover as reformas de 

base. (Figueiredo, 1993, p. 71). 

A Emenda Constitucional nº16/19614 que instituiu o parlamentarismo previa um 

plebiscito em 1965 para a população escolher o sistema de governo. Como havia a 

convicção de que um presidente com mais poderes poderia estabilizar o país, que 

passava por greves trabalhistas, e promover as reformas de base, novos grupos se 

mobilizaram com vistas a apoiar a antecipação do plebiscito, como os sindicalistas e 

 
 

 

4 Constituição Federal de 18 de setembro de 1946: Art. 79 - Substitui o Presidente, em caso de impe- 
dimento, e sucede-lhe, no de vaga, o Vice-Presidente da República. 
§ 1º - Em caso de impedimento ou vaga do Presidente e do Vice-Presidente da República, serão su- 
cessivamente chamados ao exercício da Presidência o Presidente da Câmara dos Deputados, o Vice- 
Presidente do Senado Federal e o Presidente do Supremo Tribunal Federal. 



15 
 

 

 
os militares. Em janeiro de 1963, 9,5 milhões de brasileiros, em um total de 12,3 mi- 

lhões votantes, decidiram pela volta do presidencialismo. Juntamente com as refor- 

mas de base, Goulart agora propunha o Plano Trienal, seu planejamento econômico 

criado pelo Ministro do Planejamento Celso Furtado, que propunha combinar o cres- 

cimento econômico, as reformas sociais e o combate à inflação. (Fausto,2013, p. 386- 

387). 

Após o plebiscito, Jango teve nova derrota no Congresso, ao tentar passar a 

proposta de emenda constitucional para a reforma agrária. Havia uma polarização 

política entre a esquerda e a direita estimulada pela figura de seus líderes, Leonel 

Brizola e Carlos Lacerda, respectivamente. Através de seu jornal, Tribuna da Im- 

prensa, Lacerda expunha uma entrevista dada aos norte-americanos, onde sugeria 

que as Forças Armadas deveriam acompanhar o governo de Jango até o fim de seu 

mandato. Lacerda ainda denunciava que comunistas estivessem infiltrados nos sindi- 

catos e no governo, pedindo a intervenção norte-americana. Com o aval de seus mi- 

nistros militares, o presidente reagiu aos comentários de Lacerda solicitando que o 

Congresso decretasse Estado de Sítio para que ele pudesse interferir no Estado da 

Guanabara, governado por Lacerda, mas teve o seu pedido negado tanto pela direita 

quanto pela esquerda. (Ferreira,2003, p.372). Ainda passou uma imagem de neutrali- 

dade após a revolta de sargentos contra o STF. Os insubordinados invadiram a insti- 

tuição porque foram declarados inelegíveis nas eleições que ocorreram em 1962. Ra- 

pidamente os comandantes militares resolveram esse movimento, todavia a neutrali- 

dade de Goulart frente ao motim trouxe insatisfação dos militares devido ao ataque à 

disciplina militar e a facilidade de isolar a capital do país, dando credibilidade às cam- 

panhas anti-Goulart promovidas com suporte do IPES. (Schwarcz; Starling, 2015, 

p.441-443). 

O posicionamento de João Goulart incomodava também os grupos que o apoi- 

avam - tanto a Ligas Camponesas como outros grupos e movimentos de esquerda, 

como seu cunhado Brizola, estavam descontentes. Para buscar a adesão da popula- 

ção com o intuito de pressionar pela aprovação das reformas no Congresso, Jango 

organizou o Comício na Central do Brasil, no Rio de Janeiro, no dia 13 de março de 
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1964. O ato de Jango mobilizou as esquerdas e o movimento sindical e também pro- 

vocou a direita, mobilizando uma poderosa classe social a ter mais participação na 

oposição ao governo: os capitalistas. (Ferreira,2003, p.382). 

Papel fundamental na sociedade brasileira, a imprensa poderia ajudar ou não 

nos projetos de Jango. A imprensa mostrava as mudanças na sociedade e, para o 

leitor diário, o acompanhamento dessas transformações, sendo parte do processo de 

fazer pensar sobre os acontecimentos da cidade e/ou país. (Abreu, 1996, p.17). Con- 

siderando as mudanças administrativas e a entrada de anunciantes, ainda na década 

de 1950, os jornais se tornaram alvo de grande investimento publicitário, saindo da 

esfera de jornalismo de combate/ opinião para vitrine de propaganda e dando priori- 

dade a notícia, formando uma imprensa de caráter mais empresarial.(Abreu,1996, 

p.16) 

Na cidade do Rio de Janeiro, além do Correio da Manhã, eram publicados o 

Jornal do Brasil, O Globo, O Jornal e Última Hora. Além desses voltados, principal- 

mente, para a classe média conservadora, considerando o grande número de analfa- 

betos na cidade, havia ainda o Imprensa Popular, jornal comunista de grande circula- 

ção. Os jornais apresentavam várias vozes, como a dos jornalistas, dos patrocinado- 

res e dos próprios leitores que se refletiam nas tendências políticas que essa imprensa 

trazia. (Ferreira,2011,p.10) 

Em 1963, com a morte de Paulo Bittencourt, o Correio da Manhã passa a ser diri- 

gido por sua esposa Niomar Muniz Sodré Bittencourt, que seguiria com a mesma linha 

do marido. No dia 6 de agosto deste ano, Carlos Drummond de Andrade escreveu em 

homenagem ao ex-diretor do jornal, que assinava como “PB”: “Suas iniciais resumem 

muitas coisas: bravura, espírito público, elegância mental, amor à vida e aos homens 

que a tornam inteligível e harmoniosa, fecunda cordialidade. Assim, ficará em minha 

lembrança, Paulo Bittencourt. ” 5. O jornal trouxe outros nomes importantes, visto que 

abrigava intelectuais da época como Hélio Jaguaribe, Carlos Heitor Cony e San Thi- 

ago Dantas como colaboradores políticos e Muniz Bandeira, Brito Broca como cola- 

boradores da cultura brasileira e história, entre outros. Trazia ainda as notícias sobre 

 

5 Reportagem do dia 6 de agosto de 1963, publicada no Correio da Manhã e escrita por Carlos Drum- 
mond de Andrade. Trecho retirado da revista Recine do Arquivo Nacional, ano 4, nº4, Arquivo Nacional, 
setembro de 2007. 
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o cenário internacional e apesar da mudança da escrita da década de 1950 para 1960, 

com a nova linguagem e o destaque para as notícias, ainda davam em cadernos como 

o de domingo espaço para os suplementos literários. (Abreu,1996, p.35-36). 

O jornal O Correio da Manhã publicou em seu editorial do dia 13 de março de 

1964: 

 
Constitui verdadeiro absurdo que, em pleno regime democrático, um 

comício possa provocar o pânico. Criou-se, porém, no País, a expectativa 

angustiada de uma explosão social. Não se sabe como será. E, desde que o 

comício é o primeiro acontecimento que surge, a imaginação popular concen- 

trou-se em seu desfecho. A propaganda dos que barulhentamente o organi- 

zaram, opunha-se a ofensiva dos que queriam esvaziá-lo. Conjuntamente 

com o ponto facultativo surgiu uma série de medidas contra e a favor que só 

contribuíram para elevar a intranquilidade pública. Fala –se de golpe, em re- 

volução e em guerra civil. Nada disso acontecerá. Ainda estamos livres do 

trágico. Mas infelizmente já caímos no ridículo. Senão, consideremos a situ- 

ação com um pouco de calma. (CM,13.3.1964) 

O periódico trazia ainda questionamentos sobre quem seriam os atores que 

poderiam destruir as instituições, enumerando os grupos de esquerda que apoiavam 

o governo, como sindicalistas e camponeses. As Forças Armadas, para o Correio da 

Manhã, seriam as instituições capazes de restabelecer a ordem no país. Ainda criti- 

cavam a polarização dos líderes políticos quanto ao assunto das reformas de base, 

classificando ambos como agitadores populares de temores artificiais implantados no 

País.6 

De acordo com Boris Fausto, cerca de 150 mil pessoas compareceram para 

ouvir o presidente e outros líderes dos movimentos da esquerda, como Brizola, le- 

vando bandeiras vermelhas que pediam a legalização do Partido Comunista, exigiam 

a reforma agrária entre outras procedências, causando temor nos conservadores, 

visto que o evento foi televisionado. Jango assinou simbolicamente dois decretos: de 

desapropriação das refinarias de petróleo que ainda não estavam nas mãos da Petro- 

brás e decreto da SUPRA- Superintendência da Reforma Agrária- declarando que as 

 
 
 

 

6 Ver mais no editorial do Correio da Manhã: http://memo- 
ria.bn.br/pdf/089842/per089842_1964_21760.pdf acessado em 30/06/2019 

http://memoria.bn.br/pdf/089842/per089842_1964_21760.pdf
http://memoria.bn.br/pdf/089842/per089842_1964_21760.pdf
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propriedades subutilizadas, especificando a localização e a dimensão estariam sujei- 

tas a desapropriação. O comício desencadeou forças da esquerda e da direita que o 

governo não podia mais controlar. (Figueiredo,1993, p.198). 

De acordo com Figueiredo, após o discurso na Central do Brasil a oposição 

se apoderou do discurso da legalidade, alegando que as reformas de Jango ameaça- 

vam as regras constitucionais. Assim como se posicionou o Correio da Manhã através 

de seu editorial, classificou o comício como sem finalidade e exibicionista, acusando 

o governo de inerte durante parte de seu mandato. E que em uma última tentativa de 

recuperar o tempo perdido, ameaçava as instituições, principalmente o Congresso. 

Por fim, o jornal se posicionou ao lado das reformas, desde que fossem feitas legal- 

mente de acordo com a Constituição. Desejou o fim dos comícios, vistos como moto- 

res da intranquilidade popular. Outro jornalista também estabeleceu que as Forças 

Armadas seriam as únicas que poderiam manter a ordem jurídica no país, de acordo 

com a Constituição. Dessa forma, caso fosse necessário, as forças armadas deveriam 

intervir no Brasil. 

A reação conservadora foi imediata, com a organização da Marcha da Família 

com Deus pela Liberdade. Esse evento ocorreu em São Paulo no dia 19 de março, 

com apoio do IPES e da associação das senhoras católicas, reunindo em torno de 

500 mil pessoas, com dois objetivos principais: responder ao Comício da Central e 

manifestar o desejo da sociedade pela intervenção das Forças Armadas. A manifes- 

tação não teve a atenção necessária dos líderes de esquerda e nem do presidente 

João Goulart, minimizando assim sua importância e impacto. (Schwarcz; Starling, 

2015, p.444). 

Além disso, mostrou que outros atores poderiam apoiar a tese da “legalidade” 

contra as medidas de Goulart, mesmo que não tivesse sido feito nada contra a Cons- 

tituição. Castelo Branco, chefe do estado-maior do Exército, definia que a posição das 

Forças Armadas era necessária devido a intranquilidade e sobressalto verificados 

após o comício, por conta da perspectiva de uma Assembleia Constituinte para esta- 

belecer as reformas, sendo considerado por ele como revolucionário. (Figuei- 

redo,1993, p.183-184). 
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Outro evento foi o último suspiro do governo Goulart. A Associação dos Mari- 

nheiros pleiteava melhor remuneração e mais direitos aos marinheiros, tendo como 

um dos líderes um dos atores da ditadura que viria nos anos seguintes, Cabo An- 

selmo. Em 24 de março, o Ministro da Marinha, Silvio Mota, ordenou a prisão dos 

dirigentes. Houve um acordo com os rebeldes que posteriormente foram anistiados 

pelo presidente, provocando reação ferrenha das Forças Armadas. Sentindo-se des- 

moralizada por causa da quebra de hierarquia, a cúpula da Marinha atuou para mobi- 

lizar os militares de alta patente contra Jango. (Fausto, 2013, p.391). Esses aconte- 

cimentos legitimaram a intervenção militar golpista, e de acordo com Daniel Aarão 

Reis (2004, p.39) e deram bases sociais à aliança entre o dinheiro, a cruz e a espada 

que derrubou o governo Jango. 

A partir desse episódio, integrantes do IPES admitiram a possibilidade de um 

golpe de Estado. A Operação Brother Sam estava preparada em Washington com o 

apoio de militares brasileiros para oferecer suporte logístico em caso de resistência 

de Jango. Em 30 de março, o presidente foi discursar na posse da nova diretoria da 

Associação dos Sargentos no Clube Naval, na Cinelândia. (Schwarcz; Starling, 2015, 

p.446). No mesmo dia, o General Olímpio Mourão Filho, com o apoio do governador 

de Minas Gerais, Magalhães Pinto, saiu de Juiz de Fora com suas tropas em direção 

ao Rio de Janeiro. 

O presidente recebeu ultimatos de seus generais para que rompesse com o 

CGT, Comando Geral dos Trabalhadores, declarasse repúdio ao comunismo, repri- 

misse as greves trabalhistas e negociasse com as tropas rebeladas. No entanto, 

Jango não aceitou essas condições e ao se dirigir à Brasília, lançou um manifesto à 

Nação denunciando as forças reacionárias e o poder econômico que reagiam às re- 

formas de base, à elevação do nível de vida da população e à democratização da 

sociedade. (Ferreira,2003, p.398). 

Jango poderia ter reagido ao golpe, mas ao analisar as forças com as quais 

poderia contar para resistir, aliado ao fato de que sabia da participação norte-ameri- 

cana na articulação para a sua derrubada, agiu evitando uma possível guerra civil, 

assumindo a derrota e se exilando. (Ferreira,2003, p.399). De acordo com Schwarcz 

e Starling, Jango tinha algumas opções enquanto estava exilado no Uruguai: barrar 

Mourão Filho, proclamar a sociedade para resistir ao golpe, mas para isso deveria 
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estar no Rio de Janeiro, apresentar um programa democrático com garantias de elei- 

ções e mobilizar parlamentares de esquerda em seu apoio ou mobilizar uma nova 

Campanha da Legalidade. Todavia, dessa vez a bandeira da legalidade havia sido 

apropriada pela coalizão golpista. 

O jornal Correio da Manhã trouxe dois editoriais que marcaram a história desse 

período, um no dia 31 de março e outro no dia 01 de abril de 1964, intitulados “Basta”7 

e “Fora”8. No primeiro, terminam convocando as instituições a serem incisivas na 

defesa da democracia enquanto o segundo colocava Jango como provocador da que- 

bra da hierarquia militar e responsável pela intranquilidade e polarização dos agentes 

políticos no país. Ao mesmo tempo, o jornal se colocava como defensor da democra- 

cia, da Constituição e contrário a ditaduras. 

Contudo, com o agravamento da crise político-militar existente no período e a 

divisão mais explícita da sociedade em posições esquerdistas ou direitistas, o Correio 

da Manhã colocou-se contra a permanência do presidente no cargo e a favor do mo- 

vimento que se organizava para a sua derrubada, como pode ser percebido em seu 

famoso editorial intitulado “Basta!”. 

“Até que ponto o presidente da República abusará da paciência da 

Nação? Até que ponto tomar pra si, por meio de decretos-leis a função do 

Poder Legislativo? Até que ponto contribuirá para preservar o clima de intran- 

quilidade e insegurança que se verifica presentemente, na classe produtora? 

(...) Até que ponto quer desagregar as forças armadas por meio da indisci- 

plina que se torna cada vez mais incontrolável? 

Basta de farsa. Basta da guerra psicológica que o próprio Governo 

desencadeou com o objetivo de convulsionar o país e levar avante a sua po- 

lítica continuísta. Basta de demagogia para que, realmente, se possam fazer 

as reformas de base. 

 
 
 
 
 

 

7 http://memoria.bn.br/pdf/089842/per089842_1964_21775.pdf acessado em 30/06/2019 

8 http://memoria.bn.br/pdf/089842/per089842_1964_21776.pdf acessado em 30/06/2019 

http://memoria.bn.br/pdf/089842/per089842_1964_21775.pdf
http://memoria.bn.br/pdf/089842/per089842_1964_21776.pdf
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A opinião pública recusa uma política de natureza equívoca que se 

volta contra as instituições, cuja guarda deveria caber ao próprio Governo 

Federal. 

Queremos o respeito à Constituição. Queremos as reformas de base 

votadas pelo Congresso. Queremos a intocabilidade das liberdades demo- 

cráticas. Queremos a realização das eleições em 1965. Se o sr. João Goulart 

não tem a capacidade para exercer a Presidência da República e resolver os 

problemas da Nação dentro da legalidade constitucional não lhe restará outra 

saída senão entregar o governo ao seu legítimo sucessor. (...) Mas para isto, 

o sr. João Goulart terá de desistir de sua política atual que está perturbando 

uma nação em desenvolvimento, e ameaçando de levá-la à guerra civil. 

A Nação não admite nem golpe nem contragolpe. Quer consolidar o 

processo democrático para a concretização das reformas essenciais de sua 

estrutura econômica. Mas não admite que seja o próprio Executivo, por inte- 

resses inconfessáveis, quem desencadeie a luta contra o Congresso, censure 

o rádio, ameace a imprensa e, com ela, todos os meios de manifestações do 

pensamento, abrindo o caminho à ditadura. 

O Brasil já sofreu demasiado com o governo atual. Agora, basta!”9 

 

No editorial publicado no dia seguinte, na data do golpe 

civil-militar em 01/04/1964, o periódico apoiava que Jango sa- 

ísse do governo o qualificando inclusive como traidor da Repú- 

blica. Apesar de se colocarem contra qualquer ditadura e busca- 

rem legitimar a sua posição a favor da legalidade da democracia 

e contra qualquer tipo de radicalização, em um primeiro mo- 

mento foram a favor que as Forças Armadas assumissem o go- 

verno, para trazer estabilidade ao Brasil. 

“A Nação não mais suporta a permanência do sr. João Goulart à 

frente do Governo. Chegou ao limite final a capacidade de tolerá-lo por mais 

tempo. Não resta outra saída ao sr. João Goulart senão a de entregar o Go- 

verno ao seu legítimo sucessor. Só há uma coisa a dizer ao sr. João Goulart: 

saia. 

Quando o sr. João Goulart saiu de seu neutro período de omissão foi 

para comandar a guerra psicológica e criar o clima de intranquilidade e de 

 

9 Editorial intitulado Basta!, publicado no Correio da Manhã, em, 31 de março de 1964, nº 27775, 
ano; LXIII, primeiro caderno, página 1. 
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insegurança que teve o auge na total indisciplina que se verificou nas Forças 

Armadas. 

Isto significou e significa um crime de alta traição contra o regime 

contra a República, que ele jurou defender. 

Todos nós sabemos o que representa de um funesto uma ditadura 

no Brasil, seja ela de direita ou de esquerda, porque o povo, depois de uma 

larga experiência, reage e reagirá com todas as suas forças no sentido de 

preservar a Constituição e as liberdades democráticas. 

Queremos que o sr. João Goulart devolva ao Congresso, devolva ao 

povo o mandato que ele não soube honrar. 

Nós do CORREIO DA MANHÃ defendemos intransigentemente em 

agosto e setembro de 1961 a posso do sr. João Goulart, a fim de manter a 

legalidade constitucional. Hoje, como ontem, queremos preservar a Consti- 

tuição. O sr. João Goulart deve entregar o Governo ao seu sucessor, porque 

não pode mais governar o país. 

A Nação, a democracia e a liberdade estão em perigo. O povo saberá 

defende-las. Nós continuaremos a defende-las.”10 

 
 

 

2. IMPRENSA E MEMÓRIA 

 
O uso da imprensa como fonte histórica pelo historiador sempre fora marcado 

pela desconfiança. Segundo Le Goff, nenhum documento é inocente e a tentativa da 

imprensa de se auto afirmar como imparcial mascara a iniciativa que ela tem como 

provocadora de um acontecimento. (Abreu,1995, p.8). 

De acordo com Capelato, isso é fruto de premissa equivocada que por muito 

tempo orientou o trabalho de investigação histórica, a saber, de que estas são fontes 

que retratam a realidade de maneira fidedigna (Chammas, 2011,p.3). Os historiadores 

a teriam abandonado exatamente por causa da manipulação que estruturaria o traba- 

lho jornalístico da imprensa organizada como grande empresa, tornando-o um mate- 

rial a ser evitado. (Cruz; Peixoto, 2007. p.254). Ambas as leituras, claro, partiam de 

premissas que não levavam em consideração que a imprensa, assim como qualquer 

 

10 Editorial intitulado Fora!, publicado no Correio da Manhã, em, 01 de abril de 1964, nº 27776, ano; 
LXIII, primeiro caderno, página 1 
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outra fonte histórica, pode e deve ser objeto da investigação histórica, desde que ob- 

servados alguns cuidados metodológicos. Dentre esses cuidados, é importante des- 

tacar a caracterização da fonte analisada, problematizar a conjuntura da época, tor- 

nando a imprensa como força ativa da história e como a mesma tenta se colocar como 

senhora da memória. É importante trazer o aluno/leitor, o senso de historicidade. 

(Cruz; Peixoto, 2007, p. 255-259). 

Os jornais servem como guardiões da memória, visto que colaboram para a 

construção da memória individual e também na constituição das lembranças e memó- 

rias coletivas. (Halbwachs,1990, p.55). Na década de 1950, com o fim da censura do 

Estado Novo de Vargas e o seu Departamento de Imprensa e Propaganda - DIP- e 

dos controles sobre os meios de comunicação, se intensificou a modernização da im- 

prensa, com a incorporação de novas tecnologias e mudanças na forma de atuação 

do jornalista. Com o advento do copy-desk, influencia norte-americana na escrita jor- 

nalística deixando de lado a tradição francesa e o jornalismo de opinião para privilegiar 

a informação e a notícia, dessa forma, os jornais passaram a buscar a objetividade e 

a imparcialidade na notícia. (Abreu,1996, p.15). O jornalista se colocava como o des- 

bravador da verdade para o leitor, aquele que tornaria público aquilo que parecia con- 

fuso, trazendo um discurso de autoridade que ajudaria a colocá-lo como guardião da 

memória do nicho de leitor que ele representava. (Barbosa,2007, p.149-150). 

Importante pensar em como esse meio de comunicação operava e ainda opera 

em diferentes redes de poder, que se materializam em forma de conteúdo, em discus- 

sões sobre como passar a informação; o que passar (o que é o fato?), e, claro, com 

os vínculos sociais mais amplos estabelecidos entre o grupo controlador e demais 

grupos da sociedade. (Barbosa 2006, p.264-265). 

Os periódicos eram avidamente consumidos pela sociedade carioca, capital fe- 

deral até 1960. Na década anterior, novos jornais surgiram na cidade, tais como Tri- 

buna Popular, A Classe Operária, O Popular, Vanguarda Socialista, Resistência, Diá- 

rio Trabalhista, O Mundo e Tribuna da Imprensa. Outros títulos, por sua vez, intensifi- 

caram suas tiragens, como os diários O GLOBO, Jornal do Comércio e Jornal do Bra- 

sil. (Ribeiro,2000, p.45). O Correio da Manhã também apresentava uma das maiores 

tiragens matutinas, de acordo com Marinalva Barbosa, 230 mil tiragens diárias eram 

distribuídas pela cidade. 
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O Correio da Manhã estava sob o comando de Niomar Muniz Sodré Bittencourt. 

A linha editorial assumida pelo diário afirmava o compromisso com os valores demo- 

cráticos e legalistas expressados pela Constituição de 1946 e, como tal, posicionou- 

se a favor da posse de João Goulart na presidência, mesmo não concordando com o 

seu estilo populista de governar. (Siqueira, 2007, p. 30). Após o Comício na Central 

do Brasil, o jornal passou a atacar mais veementemente Jango como o causador do 

caos no país, mas sempre reforçando a defesa da democracia e das reformas de 

base. O periódico frisava ainda que essas mudanças não poderiam ser feitas de forma 

a trazer intranquilidade à população e às instituições democráticas, apoiando dessa 

forma que as Forças Armadas intervissem contra o governo como forma de evitar uma 

possível ditadura de Jango. No entanto, como ressalta Chammas (2011), sem argu- 

mentar como seria o possível golpe à democracia que o presidente estava articulando. 

Outro jornal interessante da época era o jornal Última Hora, que trazia uma 

proposta diferente do objeto de análise do trabalho. Segundo Carlos Leal, em artigo 

publicado no Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do 

Brasil- CPDOC, o jornal foi fundado em 1951 por Samuel Wainer e tinha a proposta 

de defender o projeto político representado na figura de Getúlio Vargas. De acordo 

com Wainer, “o jornal iria romper com a formação oligárquica da imprensa brasileira e 

dar início a um tipo de imprensa popular e independente”. O jornal, portanto, faria uma 

oposição à classe dirigente brasileira, apesar do reconhecimento de seu fundador de 

que não fora capaz de atingir as camadas populares. Durante a crise do governo 

Jango, foi um dos poucos jornais que apoiou o presidente. Sendo uma rara oposição 

à imprensa empresarial na qual o Correio da Manhã estava inserido. 

Se, como vimos, havia uma polarização na sociedade que se expressava em 

torno de diferentes projetos de país, situação que não era nova e que já havia resul- 

tado no suicídio de Getúlio Vargas, em 1954, também é forçoso reconhecer que essa 

diversidade era subrepresentada nos títulos da imprensa empresarial. Prevalecia em 

títulos como Correio da Manhã, O Globo e Jornal do Comércio, por exemplo, uma forte 

adesão ao projeto mais conservador vinculado aos interesses do capital nacional e 

estrangeiro, conforme demonstrado pelo apoio inconteste desses veículos ao gol- 

pismo expressado pelos setores empresariais e sociais contrários a Jango 

(Abreu,1996, p.13). 
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Os jornais não eram, claro, partidos políticos no sentido strictu sensu, e nem 

representavam um de forma oficial, no entanto, é inegável que a atuação dos títulos 

diários mantidos pelas grandes empresas do setor se assemelhava a um partido po- 

lítico, pois eram, e ainda são, capazes de produzir teses e consensos na arena pública 

capazes de direcionar e/ou redirecionar os marcos do debate em torno de temas con- 

siderados cruciais para os seus interesses mais imediatos, inclusive, e especialmente, 

os de caráter classista. No campo dos conflitos que se acirraram nos meses que an- 

tecederam o Golpe de Estado de 1964, essa afirmação é ainda mais cristalina. Era a 

destruição das reformas de base que estava em jogo. A derrota, enfim, do campo 

popular que então se organizava de maneira inédita. 

A década de 1950 representou um marco na história da imprensa, pois trouxe 

mudanças na forma de apresentação do jornal. A “objetividade jornalística” buscava 

deixar o texto mais sintético e isento, transmitindo a informação ou fato ou evento, 

situando o leitor no assunto tratado no texto. (Lattman-Weltman,1996, p.163-164). Re- 

laciona-se à ideia de Marta Barbosa, com a ideia de que a imprensa tem a função de 

informar, no sentido de difundir, ensinar ao leitor os fatos novos que ajudariam a cons- 

truir verdades, como um produto acabado pronto para o consumo. 

Os jornais ocupavam os lugares das praças públicas na definição do espaço 

coletivo da política no mundo contemporâneo. Eles traziam diferentes vozes buscando 

se aproximar dos leitores e tentando atrair mais. Representando os interesses dos 

seus leitores, o jornal tentava exercer uma representação simbólica, como se expres- 

sasse o real pensamento daquela parcela da sociedade, legitimando os seus interes- 

ses. (Chammas,2011, p.3). A imprensa empresarial atendia aos interesses de seus 

proprietários e as vozes dos mesmos poderiam ser vistas através dos editoriais, dos 

colunistas convidados, dos anunciantes, de como a mesma notícia era passada em 

diferentes periódicos. De acordo com Leonardo Pereira, a polifonia e polissemia pre- 

sentes era a forma de manter o interesse de seu público alvo e ao mesmo tempo 

tentar captar outros tipos de leitores, de outras camadas da sociedade. 

Como aponta Chammas, a partir do século XX os jornais se tornaram órgãos 

de poder e por mais que pretendam construir ideia de que apenas buscam informar 

os leitores, percebe-se, no decorrer dos anos 1950, que a afirmação de que eram 

imparciais e objetivos era, antes, prática que escamoteava interesses claros de inter- 

venção na realidade, visando atacar projetos populares de poder e sociedade, em 
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ascensão naquele contexto histórico, e a garantir, portanto, a hegemonia de projeto 

articulado em torno do bloco de poder que então lutava ferrenhamente contra as re- 

formas de base. 

Além disso, lembrar que determinado jornal pertence a um grupo controlador, 

deixa mais clara a ideia de que a imprensa é sim ator ativo na história, não só da 

sociedade política e dos acontecimentos narrados nos editoriais, assim como na pró- 

pria dinâmica mais geral do capitalismo e da vida econômica da cidade como um todo. 

O jornal e o jornalista que assina as notícias não são depositários dos fatos, mas parte 

importante da construção da consciência histórica. Dessa forma, colocar o Correio da 

Manhã como objeto de estudo permite que haja a compreensão da relevância desse 

meio de comunicação na história social. (Cruz; Peixoto,2007, p.257). 

Os senhores da memória, como Marialva Barbosa os caracterizavam, selecio- 

navam e determinavam o que é para ser lembrado e o que é para ser esquecido. Para 

uma análise historiográfica, a imprensa não deve ser pensada somente como o veí- 

culo da informação, mas também como o agente social produtor da ação, do aconte- 

cimento (Barbosa,2007,p.269). As disputas de memória encontram-se nos currículos 

de história em função das novas demandas de visibilidade social, dos grupos identi- 

tários e dos movimentos que buscam interferir na liberdade de ensinar e no direito de 

aprender. (Pereira; Seffner, 2018, p.14). 

Analisar os acontecimentos mais marcantes de março de 1964 traz a discussão 

do passado vivo, presente na contemporaneidade com disputas de memórias contro- 

versas. De acordo com Verena Alberti, essa memória promoveria o debate entre o 

que é transmitido em casa, com as histórias familiares ou da comunidade, com o que 

é ensinado nas escolas. Para permitir aos alunos maior apropriação do campo das 

disputas que opôs democratas aos setores sociais adeptos do golpismo, conforme 

reflexão assumida por Heloísa Cruz e Maria do Rosário Peixoto, torna-se estratégico 

empregar a imprensa como fonte privilegiada, pois, atuando como ator político que 

compartilhava projeto de poder e sociedade dos setores hegemônicos da sociedade 

brasileira, a imprensa empresarial como um todo, e o Correio em particular, atuaram 

decisivamente para classificar o governo Goulart como antidemocrático. 

A questão da objetividade e neutralidade que o Correio da Manhã tentava va- 

lorizar e defender é falha no sentido de que o jornal representa uma realidade social. 

A mídia age como uma força social que está presente na produção como autoridade 
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soberana e detentora da verdade. “Articula uma compreensão da temporalidade, pro- 

põe diagnósticos do presente e afirma memórias de sujeitos, de eventos, e de proje- 

tos, com os quais pretende articular as relações presente/passado e perspectivas de 

futuro”. (Cruz; Peixoto,2007, p.259). Pensar, por meio da imprensa, a questão da me- 

mória, na construção de uma memória coletiva, reforçando os sentimentos de perten- 

cimento (Pollak,1989, p.9). 

De acordo com Pierre Nora, o acontecimento é o maravilhoso das sociedades 

democráticas, sendo a imprensa um dos meios de mantê-lo vivo. O papel do historia- 

dor seria encontrar um lugar onde possa reduzir esse acontecimento, fazendo surgir 

o passado no presente. Apesar da construção da memória ser um processo individual, 

os jornais participam diretamente dos acontecimentos na constituição de lembranças 

e na memória da sociedade. (Muniz,2011, p.130). 

Pois como nos alerta Rousso, a presença de um acontecimento próximo, como 

o golpe de 1964, faz com que seja necessária a presença desse passado no presente 

para evitar que haja novos eventos como esse. Partindo da memória, torna-se impor- 

tante discutir com os alunos o que a memória tenta alienar, a história liberte e o uso 

dos editoriais contribui para revelar não só os discursos, mas como eles se inserem 

como agente social. 

 

 
3. SEQUENCIAS DIDÁTICAS: 

 
1. Plano de Aula ou de Atividade Pedagógica 

 
Disciplina: História 

 
Nível de ensino: 

 
[ ] 1º Segmento do Ensino Fundamental 

 
[X] 2º Segmento do Ensino Fundamental 

[ ] Ensino Médio 

Ano/Série: 9º ano 

 
Duração: 2 tempos de 50 minutos cada 
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Tema: A Crise do Governo João Goulart. 

 
Problema: A abordagem da imprensa sobre o Comício da Central do Brasil- Imprensa 

empresarial x imprensa de oposição: O Correio da Manhã e o Jornal Última Hora. Em 

13 e 14 de março de 1964. 

Objetivo Geral: Analisar como os jornais O Correio da Manhã e Última Hora, perió- 

dicos cariocas, divulgaram o Comício da Central do Brasil, um marco do governo 

Jango que ajudou desencadear os acontecimentos prévios ao golpe civil militar de 

1964, depois de reflexão sobre o Governo de João Goulart pós aprovação do presi- 

dencialismo por meio de plebiscito em 06/01/1963 e as discussões sobre as reformas 

de base. 

Objetivos Específicos: Comparar os atores escolhidos, O Correio da Manhã e Úl- 

tima Hora, bem como seu público alvo e como se posicionavam sobre os aconteci- 

mentos selecionados, comparando como essa imprensa se vinculava aos fatos e ao 

conteúdo abordado. 

Conceitos/Noções: papel da imprensa, governo João Goulart, Comício da Central do 

Brasil. 

Conteúdos: analisar os posicionamentos dos periódicos indicados, a partir do conte- 

údo abordado e relacionar o papel da imprensa no golpe civil militar. 

Procedimentos e Estratégias: Na primeira aula será apresentada a renúncia de Jâ- 

nio Quadros e como a Constituição de 1946 previa que o vice-presidente, João Gou- 

lart, assumisse o governo. Contexto de Guerra Fria em que estava inserido e a articu- 

lação do golpe civil-militar em 1964. 

Na segunda aula, será abordado o papel da mídia na construção da memória social 

coletiva, em especial o do jornal Correio da Manhã na década de 1960. Um resumo 

de sua história, comentando brevemente sobre o ano de sua fundação e a motivação 

(oposição ao governo de Campos Sales), seus dirigentes, público alvo e papel do 

mesmo nos anos de 1960. Além disso, será abordada uma breve história do jornal 

Última Hora e como a sua voz era de oposição ao Correio da Manhã. 
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O foco da aula é analisar os editoriais do dia 13/03/1964, data do Comício da Central 

do Brasil e as expectativas de cada jornal sobre o evento. 

Roteiro: 

 
1- Caracterizar as opções estéticas do jornal. 

 
2- Identificar a linguagem adotada e o público a que o jornal se destina. 

 
3- Identificar aspectos abordados sobre o governo João Goulart nos editoriais. 

 
4- Observar como o jornal se coloca frente aos pontos do item anterior. 

 
5- Relacionar a aula expositiva com as percepções observadas nos editoriais. 

 
6- Comparar o posicionamento dos periódicos selecionados. 

 
Recursos didáticos: Na primeira aula o recurso será o quadro e os alunos, já dividi- 

dos em grupos para a atividade de avaliação, receberão os a primeira página e os 

editoriais dos dois jornais do dia 13/03/1964 para a ampla visualização de como eram 

publicados e se colocavam para os leitores. Na segunda aula, os grupos irão ler e 

analisar os editoriais dos jornais Última Hora e do Correio da Manhã e a partir das 

instruções indicadas para a leitura dos documentos. 

Avaliação: A turma será dividida em 5 grupos de 6 alunos para trabalhar com os 

editoriais, tendo como fonte de consulta o livro didático e anotações feitas em sala de 

aula. 

Os alunos deverão responder perguntas a partir dos editoriais escolhidos: 

 
- A respeito das reformas de base que João Goulart queria implementar em seu 

governo e do apoio buscado no Comício da Central do Brasil, verifique como os 

editoriais se manifestaram no dia do evento. 
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- a partir desses documentos, compare as vozes dos jornais e escreva as suas 

percepções do fato, do evento e do que foi escrito. 

 

 
Fonte: Correio da Manhã (RJ) - 1960 a 1969 - DocReader Web (bn.br) 

http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=089842_07&pagfis=49599
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Fonte: Correio da Manhã (RJ) - 1960 a 1969 - DocReader Web (bn.br) 

http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=089842_07&pagfis=49599
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Fonte: : Ultima Hora (RJ) - 1951 a 1984 - DocReader Web (bn.br) 

http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=386030&Pesq=%22reformas%20de%20base%22&pagfis=97957
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=386030&Pesq=%22reformas%20de%20base%22&pagfis=97957
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Fonte: : Ultima Hora (RJ) - 1951 a 1984 - DocReader Web (bn.br) 

http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=386030&Pesq=%22reformas%20de%20base%22&pagfis=97957
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=386030&Pesq=%22reformas%20de%20base%22&pagfis=97957
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2. Plano de Aula ou de Atividade Pedagógica 

 
Disciplina: História 

 
Nível de ensino: 

 
[ ] 1º Segmento do Ensino Fundamental 

 
[X] 2º Segmento do Ensino Fundamental 

[ ] Ensino Médio 

Ano/Série: 9º ano 

 
Duração: 3 tempos de 50 minutos cada 

 
Tema: Golpe Civil Militar em 1964. 

 
Problema: Como foi a participação do jornal O Correio da Manhã em 31/03 e 

01/04/1964? 

Objetivo Geral: Analisar como o jornal O Correio da Manhã, periódico carioca, divul- 

gou os últimos momentos do governo: o dia antecedente ao golpe civil militar, 31/03, 

e o dia do golpe, 01/04/31964 a partir de uma reflexão sobre o Governo de João Gou- 

lart após aprovação do presidencialismo por meio de plebiscito em 06/01/1963 e as 

discussões sobre as reformas de base. 

Objetivos Específicos: Relacionar os atores do jornal carioca escolhido, Correio da 

Manhã, bem como seu público alvo e como se posicionava sobre os acontecimentos 

selecionados. Comparar como essa imprensa se vinculava aos fatos e ao conteúdo 

abordado. 

Conceitos/Noções: papel da imprensa, governo João Goulart, golpe civil militar. 

 
Conteúdos: analisar o posicionamento da imprensa, a partir do conteúdo abordado e 

relacionar o papel da imprensa no golpe civil militar. 

Procedimentos e Estratégias: Na primeira aula será dado continuidade ao contexto 

do Comício da Central do Brasil apresentado na primeira sequência didática. Abordar 

a resposta da oposição a esse movimento com a Marcha da Família com Deus pela 

Liberdade, o apoio dos Estados Unidos da América aos grupos de oposição a Jango, 

bem como o golpe em 01/04/1964. 
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Na segunda aula, será dado continuidade ao papel da mídia na construção da me- 

mória social coletiva, analisando os editoriais “Basta!” e “Fora!” do jornal Correio da 

Manhã. Como o periódico se colocava sendo um jornal imparcial, mas ao mesmo 

tempo, com um papel fundamental de crítico das medidas do governo Jango e apoia- 

dor de que as Forças Armadas atuassem como defensores da legalidade constitucio- 

nal. Frisando em diversos momentos que sempre apoiou as reformas de base, se 

mostrando a favor do povo, mas que após o Comício da Central em 13 de março de 

1964 as instituições estavam “intranquilas” com a desenvoltura do presidente. Um ro- 

teiro com questionamentos será oferecido aos alunos como um guia na análise: 

Roteiro: 

 
1- Verificar a linguagem adotada e o público a que o jornal se destina. 

 
2- Identificar aspectos abordados sobre o governo João Goulart nos editoriais. 

 
3- Observar como o jornal se coloca frente aos pontos do item anterior. 

 
4- Relacionar a aula expositiva com as percepções observadas nos editoriais. 

 
5- Compreender como o jornal dialogou com a sociedade através dos editoriais 

analisados. 

Na terceira aula, após a atividade de avaliação na segunda aula, os alunos irão junta- 

mente com a análise feita em grupos sobre os editoriais refletir sobre as movimenta- 

ções políticas após o golpe. A saída de João Goulart da presidência, a posse de Ra- 

nieri Mazzilli e a entrada dos militares no Poder Executivo com a presença do Mare- 

chal Humberto Castello Branco em abril de 1964 bem como o primeiro Ato Institucional 

e o início das cassações políticas no Brasil. 

Recursos didáticos: Na primeira aula o recurso será o quadro. Na segunda aula, os 

alunos já divididos em grupos para a atividade de avaliação, receberão os dois jornais 

completos dos dias 31/03 e 01/04/1964 para a ampla visualização de como eram pu- 

blicados e se colocavam para os leitores. Na terceira aula, apresento a primeira página 

do jornal e os editoriais em que os grupos irão trabalhar na atividade: “Basta! ” e “Fora! 

” e receberão instruções de como analisar os documentos. 
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Avaliação: A turma será dividida em 5 grupos de 6 alunos para trabalhar com os 

editoriais, tendo como fonte de consulta o livro didático e anotações feitas em sala de 

aula. 

Um roteiro com indicativos de pontos importantes que os alunos devem observar tam- 

bém será disponibilizado para a turma. A partir desse roteiro, a avaliação consta em 

ponderar o quanto os alunos compreenderam a importância da imprensa como agente 

formador de opinião, ator político e construtor de memória na sociedade. 

 

 
Fonte: http://memoria.bn.br/pdf/089842/per089842_1964_21775.pdf 

http://memoria.bn.br/pdf/089842/per089842_1964_21775.pdf
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Fonte: http://memoria.bn.br/pdf/089842/per089842_1964_21775.pdf 

http://memoria.bn.br/pdf/089842/per089842_1964_21775.pdf
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Fonte: http://memoria.bn.br/pdf/089842/per089842_1964_21776.pdf 

http://memoria.bn.br/pdf/089842/per089842_1964_21776.pdf
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

 
"O acontecimento é o maravilhoso das sociedades democráticas" (NORA, 

1974: 185). Com essa frase de Pierre Nora, observo que o maravilhoso desse período 

é o estranho, o que ficou conhecido como regime militar, abolindo a democracia exis- 

tente no Brasil. O estranho que permanece nos dias atuais com a disseminação de 

notícias falsas, narrativas que tentam trazer um olhar diferente para o que ocorreu, 

apagando dos livros de história “golpe de 1964” para emplacar “movimento ou revolu- 

ção de 1964”, visto que há muitos discursos de personalidades políticas, principal- 

mente, que defendem o regime ditatorial em que estivemos entre os anos de 1964- 

1985 ou ainda negam os atos de censura, tortura, desaparecimento e mortes que 

ocorreram nesse período. Pensar, por meio da imprensa, a questão da memória, na 

construção de uma memória coletiva, reforçando os sentimentos de pertencimento 

(POLLAK,1989, p.9). 

Devido a essa inquietação, busquei através dessa fonte, analisar como a falsa 

defesa a democracia era retratada com um viés de traiçoeira neutralidade. Como visto 

anteriormente, os jornais constituem-se importantes porta-vozes de determinados gru- 

pos da sociedade e, por isso, fontes fundamentais quando se pretende estudar a cul- 

tura de certa época. Assim, pela análise dos meses antecedentes ao golpe de 1964 

pode se perceber como parte da imprensa, e até mesmo da sociedade, se posicionou 

em relação ao novo regime que estava sendo instaurado no mesmo ano. De acordo 

com Alberto Dinis “ o ato de informar é um processo de formação, de conscientização 

da sociedade. Sabe-se que o processo de informar é um processo formador e, por- 

tanto, o jornalista, em última análise, é um educador. ”(Barbosa,2007, p.158). 
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